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Notícias

PGJ RECOMENDA AÇÕES DE MELHORIA DO SISTEMA DE
SOCIOEDUCAÇÃO NO CEARÁ

O procurador-geral de Justiça, Plácido Barroso Rios, expediu, no dia 15/09,
Recomendação  ao  governador  do  Estado  do  Ceará  a  fim  de  que  sejam
imediatamente disponibilizados para a Superintendência do Sistema Estadual
de  Atendimento  Socioeducativo  do  Estado  do  Ceará  (SEAS-CE)  todos  os
valores  previstos  na  Lei  Orçamentária  em  vigência  para  a  política  de
socioeducação. A recomendação foi  respaldada pelos relatórios  de inspeção
elaborados  pelos  promotores  de  Justiça  atuantes  na  defesa  da  Infância  e
Juventude. No que tange,  especificamente,  aos Centros Socioeducativos de
Semiliberdade  regionalizados,  o  governador  do  Ceará  deverá  adotar  as
providências  de  garantir  veículos  e  pessoal  em quantidades  adequadas  ao
caráter  regional  que  as  referidas  entidades  possuem,  promover  reformas
estruturais urgentes nos prédios que se localizam as Unidades, a fim de não só
melhorar as condições de salubridade e habitabilidade como também propiciar
a existência de atividades aos educandos que ali cumprem medidas, sob pena
de a semiliberdade acabar por assemelhar-se à internação. 
Leia mais em: http://www.mpce.mp.br/2016/09/20/pgj-recomenda-acoes-de-
melhoria-do-sistema-de-socioeducacao-no-ceara/

TJCE EXPEDE PROVIMENTO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO
DO CADASTRO NACIONAL DE ADOÇÃO NAS COMARCAS
DO INTERIOR DO CEARÁ

O TJCE, através da Comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional do
Ceará (Cejai/CE),  expediu  o  Provimento nº 01/2016 (DJe 09.09.2016, p.
109-111) que trata da implementação do Cadastro Nacional de Adoção nas
comarcas cearenses. O objetivo da norma é fixar regras, critérios e prazos
razoáveis  para  assegurar  o  direito  à  convivência  familiar  e  comunitária  à
criança e ao adolescente. 
Acesse o provimento em: 
http://esaj.tjce.jus.br/cdje/consultaSimples.do?
cdVolume=7&nuDiario=1520&cdCaderno=1&nuSeqpagina=1
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ESCOLA  DO  CRATO  DEVE  PAGAR  INDENIZAÇÃO  POR
DISCRIMINAR CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA

A  2ª  Câmara  de  Direito  Privado  do  Tribunal  de  Justiça  do  Ceará  (TJCE)
condenou,  na  quarta-feira  (21/09),  o  Educandário  Fonte  da  Sabedoria,
localizado  no  Município  do  Crato,  a  pagar  R$  5  mil  de  indenização  por
discriminar aluna com deficiência. Para o relator do caso, desembargador Francisco
Barbosa Filho, ficou “claramente demonstrado nos autos o dano moral que sofreu a
apelada [estudante], pois a mesma sofreu discriminação em razão de sua deficiência,
sendo rejeitada na escola aonde já havia sido matriculada e na qual tinha desejo de
estudar”.
Leia  mais: http://www.tjce.jus.br/noticias/escola-do-crato-deve-pagar-indenizacao-por-
discriminar-crianca-com-deficiencia/  

ESCOLA  PÚBLICA  MUNICIPAL  DO  CEARÁ  É  UM  DOS
DESTAQUES NACIONAIS NO IDEB 2016

A meta do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) dos anos
iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º) para 2015 foi alcançada por 74,7%
das  escolas  da  rede  municipal.  O  resultado  demonstra  o  esforço  dos
municípios, que respondem por 82,5% das matrículas nesse nível de ensino na
rede  pública.  As  metas  não  foram  cumpridas  nos  anos  finais  do  Ensino
Fundamental (6º ao 9º), apesar de o índice ter evoluído. No Ensino Médio, a
meta do Ideb não foi alcançada e o índice permanece estagnado desde 2011.
O indicador relaciona o desempenho dos estudantes em avaliações de larga
escala, obtidas pela Prova Brasil/Saeb, com dados do fluxo escolar, via Censo
Escolar  do  Ensino  Básico. Escola  Emílio  Sedim  de  Sobral-CE  alcançou  o
primeiro  lugar  dentre  as  escolas  de  ensino  fundamental/anos  iniciais/rede
municipal.
Leia mais:
http://portal.inep.gov.br/visualizar/-/asset_publisher/6AhJ/content/dados-do-
ideb-2015-ja-estao-disponiveis-para-consulta?redirect=http%3A%2F
%2Fportal.inep.gov.br%2F
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VIOLÊNCIA  E  REDUÇÃO  DA  MAIORIDADE  PENAL
AMEAÇAM DIREITOS DAS CRIANÇAS NO BRASIL

Relatório sobre os 25 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente divulgado
apontou avanços  do Brasil  em saúde e  educação nas  últimas décadas.  No
entanto, a violência contra crianças e adolescentes, especialmente negros e
pobres, permanece como um dos principais desafios do país, além do risco de
retrocessos como a redução da maioridade penal. O documento foi elaborado
pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, em parceria com o Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).
Mais  Detalhes:  https://nacoesunidas.org/violencia-e-reducao-da-maioridade-
penal-ameacam-direitos-das-criancas-no-brasil-25-anos-apos-eca/

STJ  DECIDE  QUE  PAIS  POBRES  NÃO  PODEM  SER
MULTADOS PORQUE FILHO DEIXOU DE IR À ESCOLA

Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente fixe multa aos pais quando
jovens param de ir à escola, a condição humilde da família pode afastar essa
sanção, se comprovado que a penalidade prejudicaria os próprios envolvidos.
Assim  entendeu  a  4ª  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ao  rejeitar
aplicação de multa a pais que deixaram de adotar medidas para que seu filho
voltasse a frequentar as aulas.
Leia mais em: http://www.conjur.com.br/2016-ago-26/pais-pobres-nao-
podem-multados-porque-filho-falta-escola

JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  CONTRIBUI  PARA  INIBIR
CRIMES CONTRA DIGNIDADE SEXUAL INFANTIL

A jurisprudência do STJ tem caminhado no sentido de desestimular e combater
quaisquer práticas ofensivas à dignidade sexual de crianças e adolescentes,
dando  a  adequada  responsabilização  penal  aos  autores  de delitos  sexuais.
Recentes  julgados  interpretam de  forma  bastante  abrangente  a  expressão
“praticar  outro  ato  libidinoso  com menor  de  14  anos”  para  caracterizar  a
consumação do crime denominado estupro de vulnerável, previsto no art.217-
A,  caput,  do  código  penal  (CP).  Já  é  pacífico  no  âmbito  do  tribunal  o
entendimento de que, para a configuração do estupro de vulnerável, basta que
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a intenção do agente seja a satisfação sexual e que estejam presentes os
elementos previstos naquele dispositivo, “objetivando a reprimenda ali contida
a proteção da liberdade, da dignidade e do desenvolvimento sexual”, conforme
aponta  o  ministro  Gurgel  de  Faria.  Para  ele,  isso  significa  que o  delito  se
consuma “com a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à dignidade
sexual da vítima, incluindo toda ação atentatória contra o pudor praticada com
o propósito lascivo, seja sucedâneo da conjunção carnal ou não”.
Leia  mais:  http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica
%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Jurisprud
%C3%AAncia-contribui-para-inibir-crimes-contra-dignidade-sexual-infantil

SEGUNDO  TST,  ADOTANTE  PRECISA  TER  TERMO
JUDICIAL  DE  GUARDA  PARA  GANHAR  LICENÇA-
MATERNIDADE

Quem  adota  uma  criança  só  tem  direito  à  licença-maternidade  se  puder
apresentar o termo judicial de guarda. O processo de adoção, por si só, não
gera esse benefício, segundo entendimento da 7ª Turma do Tribunal Superior
do Trabalho, que manteve decisão que não reconheceu o direito à licença-
maternidade e à estabilidade provisória a uma jornalista. 
Mais  detalhes:  http://www.conjur.com.br/2016-set-22/adotante-termo-
judicial-guarda-ganhar-licenca

STF DECLARA INCONSTITUCIONAL O ARTIGO 254 (ECA),
QUE  ESTABELECE  MULTA  E  SUSPENSÃO  DE
PROGRAMAÇÃO  ÀS  EMISSORAS  DE  RÁDIO  E  TV  QUE
EXIBIREM PROGRAMAS EM HORÁRIO NÃO AUTORIZADO
PELA CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA

A classificação indicativa não pode ser vista como uma imposição do Estado ou
um  meio  de  censurar  previamente  os  conteúdos  veiculados  em  rádio  e
televisão, pois o instituto tem caráter pedagógico e complementar ao auxiliar
os  pais  a  definir  o  que  seus  filhos  podem  ou  não  assistir.  Com  esse
entendimento, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o artigo
254 do ECA, que estabelece multa e suspensão de programação às emissoras
de  rádio  e  TV  que  exibirem  programas  em  horário  não  autorizado  pela
classificação  indicativa.  O  tema  foi  analisado  na  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade 2.404, apresentada pelo Partido Trabalhista Brasileiro. A
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maioria da corte acompanhou o entendimento do relator do caso, ministro Dias
Toffoli. Para o julgador, “não há horário autorizado, mas horário recomendado”.
Ficaram vencidos o presidente do STF,  ministro Ricardo Lewandowski,  e os
ministros Rosa Weber e Edson Fachin, este responsável por abrir divergência.
Leia  mais:  http://www.conjur.com.br/2016-ago-31/classificacao-indicativa-
pedagogica-nao-censuradora-define-  stf

STF  AFIRMA QUE  EXISTÊNCIA  DE  PAI  SOCIOAFETIVO
NÃO RETIRA DEVERES DO PAI BIOLÓGICO

A pessoa criada e registrada por pai socioafetivo não precisa abrir  mão da
paternidade biológica e,  portanto, nem de direitos como pensão e herança.
Assim  entendeu  o  Supremo  Tribunal  Federal,  na  quarta-feira  (21/9),  ao
reconhecer simultaneamente ambas as formas de paternidade, por 8 votos 2,
e negar pedido de um homem que alegava preponderância da socioafetiva
sobre a biológica.  Como o recurso teve repercussão geral reconhecida deve
nortear outras decisões nos tribunais de todo o país. A tese que servirá de
parâmetro ainda deve ser fixada pelo Plenário.
Leia  mais:  http://www.conjur.com.br/2016-set-21/pai-socioafetivo-nao-tira-
deveres-pai-biologico-decide-stf

Atuação     de     outros     Ministérios     Públicos

MPSP  OBTÉM  LIMINAR  QUE  DETERMINA  QUE
MUNICÍPIO  APRESENTE  PLANO  PARA  EQUIPAR
CONSELHOS TUTELARES 

A pedido da Promotoria de Justiça da Infância da Capital, em ação civil pública,
a  Justiça  concedeu  liminar  determinando  que  a  Prefeitura  de  São  Paulo
apresente plano para equipar os Conselhos Tutelares do município. A sentença
determina prazo de 10 dias para o poder público executar a sentença. O plano
deve  conter  detalhadamente  as  medidas  que  a  prefeitura  implantará  para
evitar a falta de recursos materiais nos Conselhos Tutelares, bem como um
cronograma de instalação dos outros conselhos que deverão ser implantados,
sob pena de multa diária de R$ 50 mil se houver descumprimento.
Leia mais: http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/noticia?
id_noticia=15785827&id_grupo=118
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MPRJ  EXPEDE  RECOMENDAÇÃO  PARA  GARANTIR
TRANSPORTE  GRATUITO  A  ESTUDANTES  DE  PORTO
REAL-RJ

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) expediu recomendação
ao Município de Porto Real para que sejam tomadas medidas efetivas para
garantir  de  forma efetiva  e  abrangente  o  deslocamento  dos  estudantes  às
escolas da rede pública da cidade no prazo de 30 dias. O documento requer
ainda  que  o  Município,  em vez  de  simplesmente  alegar  falta  de  recursos,
demonstre documentalmente essa alegativa,  caso a mantenha.  O inquérito
civil  instaurado  pela  Promotoria  de  Justiça  de  Tutela  Coletiva  de  Resende
apurou a presença de evidências de que o transporte municipal gratuito não
atende  a  todas  as  localidades  porto  realenses.
Mais  detalhes:  http://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-
noticia/visualizar/32801;jsessionid=HwxHfui+ANBry8QJ82WhngJn.node3?
p_p_state=maximized

MPRS  EM  PARCERIA  COM  OUTRAS  INSTITUIÇÕES
PROMOVEU AÇÃO DE COMBATE À EXPLORAÇÃO SEXUAL
INFANTIL  E  VENDA  DE  BEBIDAS  ALCÓOLICAS  NO
CENTRO DA CAPITAL GAÚCHA

O  Ministério  Público  em  parceria  com  a  Polícia  Civil,  Brigada  Militar  e
Bombeiros, com apoio da Força Nacional, desencadearam na madrugada de
16/09/2016 operação para combater a exploração sexual infantil e a venda de
bebidas  alcoólicas  para  crianças  e  adolescentes,  além  de  localizar  armas,
drogas e foragidos. A ação aconteceu na região central de Porto Alegre. Foram
encaminhados ao Departamento Estadual da Criança e do Adolescente (Deca)
47  adolescentes,  desacompanhados  e  em  situação  de  vulnerabilidade.  Foi
constatado que nos locais havia o fornecimento de bebidas alcoólicas para os
adolescentes. 
Leia mais: http://www.mprs.mp.br/imprensa/noticias/id42577.html
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MPPE RECOMENDA AFASTAMENTO DE COORDENADORA
DE INSTITUIÇÃO DE ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS E
ADOLESCENTES

Após  constatar  diversas  irregularidades  na  administração  da  Instituição
Acolhedora Raimunda Leonor Nunes (Vó Raimunda I), o Ministério Público de
Pernambuco  (MPPE)  recomendou  ao  prefeito  de  Paulista  e  à  secretária  de
Políticas Sociais, Esporte e Juventude do município que adotem as seguintes
providências: afastar  do cargo,  imediatamente,  a coordenadora da casa de
acolhimento e providenciar a apuração das ilicitudes ocorridas na instituição. O
MPPE deverá ser informado, no prazo de dez dias, sobre as medidas que foram
tomadas.
Leia mais: 
http://www.mp.pe.gov.br/mppe/index.php/comunicacao/noticias/ultimas-
noticias-noticias/6709-paulista-mppe-recomenda-afastamento-de-
coordenadora-de-instituicao-de-acolhimento-para-criancas-e-adolescentes

MPRN  QUER  APOIO  A  ALUNOS  COM  NECESSIDADES
EDUCACIONAIS

O Ministério Público do Rio Grande do Norte (MPRN), por intermédio da 1ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Apodi, recomendou à Prefeitura deste
município que forneça o serviço de profissional de apoio escolar para os alunos
com necessidades educacionais especiais matriculados na rede municipal de
ensino. A recomendação foi emitida considerando que a Lei de Diretrizes e
Bases  da  Educação  Nacional  (LDB)  concebe  o  atendimento  educacional
especializado como um complemento à escolarização, prevendo, em seu art.
58, que “haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola
regular, para atender às peculiaridades da clientela da educação especial”.
Leia  mais:  http://www.mprn.mp.br/portal/inicio/noticias/7647-apodi-mp-
recomenda-apoio-escolar-para-estudantes-com-necessidades-educacionais

CAOPIJ – CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
Rua Monteiro Lobato, 96, Bairro Fátima – CEP.: 60.411-210 – Fortaleza – Ceará

Telefone: 85 3472 1260 – Email: caopij@mpce.mp.br

http://www.mprn.mp.br/portal/inicio/noticias/7647-apodi-mp-recomenda-apoio-escolar-para-estudantes-com-necessidades-educacionais
http://www.mprn.mp.br/portal/inicio/noticias/7647-apodi-mp-recomenda-apoio-escolar-para-estudantes-com-necessidades-educacionais
http://www.mp.pe.gov.br/mppe/index.php/comunicacao/noticias/ultimas-noticias-noticias/6709-paulista-mppe-recomenda-afastamento-de-coordenadora-de-instituicao-de-acolhimento-para-criancas-e-adolescentes
http://www.mp.pe.gov.br/mppe/index.php/comunicacao/noticias/ultimas-noticias-noticias/6709-paulista-mppe-recomenda-afastamento-de-coordenadora-de-instituicao-de-acolhimento-para-criancas-e-adolescentes
http://www.mp.pe.gov.br/mppe/index.php/comunicacao/noticias/ultimas-noticias-noticias/6709-paulista-mppe-recomenda-afastamento-de-coordenadora-de-instituicao-de-acolhimento-para-criancas-e-adolescentes


MPBA  RECOMENDA  QUE  ESCOLAS  DE  MUNICÍPIO
OFEREÇAM ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL A ALUNOS

O Ministério Público estadual da Bahia recomendou que as escolas de Paulo
Afonso,  Santa  Brígida  e  Glória  cumpram  o  que  determina  a  Lei  nº
11.947/2009,  oferecendo  alimentação  saudável  aos  alunos,  respeitando  a
cultura,  as  tradições  e  os  hábitos  alimentares  adequados.  Além  disso,  as
escolas  devem  inserir  a  temática  da  alimentação  saudável  como  matéria
obrigatória  no  currículo  escolar  de  forma  horizontal;  contratar  serviços  de
nutricionista para assumir a responsabilidade pela escolha e pela fiscalização
dos  produtos  ofertados  nas  cantinas;  promover  diagnóstico  nutricional  e
atividades  físicas  dirigidas  aos  alunos  de risco  ou portadores  de distúrbios
nutricionais,  especificamente  excesso  de  peso;  e  realizar  atividades  de
estímulo  à  alimentação saudável  como campanhas,  palestras,  seminários  e
oficinas durante o ano letivo.  A recomendação foi  remetida aos secretários
municipais, ao gestor da rede pública estadual e ao Instituto Federal da Bahia
(IFBa) para ciência. 
Leia mais: http://www.mp.ba.gov.br/noticia/34109

APÓS ATUAÇÃO DO MPGO, ESTRUTURA FÍSICA DE DOIS
CAPS ESTÁ PRONTA PARA ATENDER 24HORAS

Após intensa atuação do Ministério Público de Goiás, os Centros de Atenção
Psicossocial (Caps) do Jardim Novo Mundo e da Região Noroeste, em Goiânia,
estão com suas infraestruturas físicas concluídas e prontas para o atendimento
24  horas,  transformando-se  em  Caps  III.  O  andamento  das  obras  de
adequação das unidades foi acompanhado quinzenalmente pelo promotor da
53ª Promotoria de Justiça de Goiânia. Ele firmou termo de ajuste de conduta
com o Município em maio de 2013, no qual estavam previstas, entre outras
obrigações,  a  transformação  da  unidade  do  Novo  Mundo  em  Caps  III,
possibilitando, assim, o atendimento noturno, e a efetivação do funcionamento
do Caps Noroeste também como Caps III (24 horas) e ainda como Caps AD,
destinado ao acolhimento e tratamento de usuários de álcool  e drogas. No
Novo  Mundo,  serão  oferecidos  12  leitos  para  acolhimento  noturno  e,  no
Noroeste, 24 leitos.
Leia  mais:  http://www.mpgo.mp.br/portal/noticia/apos-atuacao-do-mp-
estruturas-fisicas-dos-caps-novo-mundo-e-noroeste-estao-prontas-para-
atender-24h#.V-US7PkrKUl
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Eventos     e     Cursos

VII  ENCONTRO  DA  MAGISTRATURA,  MINISTÉRIO
PÚBLICO,  DENFENSORIA PÚBLICA DA CRIANÇA E  DO
ADOLESCENTE DO ESTADO DO CEARÁ

 Local: Associação Cearense do Ministério Público

Nos  dias  31  de  outubro  e  01  de  novembro  a  Associação  Cearense  do
Ministério  Público  –  ACMP  –  sediará  o  VII  Encontro  da  Magistratura,  do
Ministério Público e da Defensoria Pública da Infância e Juventude. O Encontro
é fruto de uma articulação entre o CAOPIJ/MPCE, a Coordenadoria da Infância
do TJCE e a Defensoria Pública do Estado, com o propósito de fortalecer o
diálogo entre Promotores de Justiça, Juízes e Defensores Púbicos que atuam
na  seara  infantojuvenil. Confira  a  programação  em:
http://www.mpce.mp.br/wp-content/uploads/2016/09/FOLDER-CAOPIJ-VII-
CONGRESSO.pdf
As inscrições estão abertas e podem ser realizadas através do link:
http://ieducar.mp.ce.gov.br/ieducar/mudancas/reserva_evento_cad.php?
evento=365

1º SEMINÁRIO NACIONAL O MINISTÉRIO PÚBLICO E O
ATO INFRACIONAL
Local:  Auditório Queiroz Filho, Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 35, Centro/
São Paulo.
De  25  a  27  de  outubro  de  2016  ocorrerá  em São  Paulo  o  1º  Seminário
Nacional “O Ministério Público e o Ato Infracional”. 
Público Alvo: Membros do Ministério Público dos Estados e Distrito Federal –
Analistas Jurídicos – Estagiários – Técnicos do Ministério Público e Profissionais
da Área do Direito.
Outras informações:
http://www.proinfancia.net/resources/2016_seminario_ato_infracional_sp.pdf
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SEMINÁRIOS DA REDE DE PROTEÇÃO: BOAS PRÁTICAS
DE CUIDADO NOS ACOLHIMENTOS INSTITUCIONAIS

Público  Alvo: Equipes  Técnicas  e  Educadores  Sociais  dos  Acolhimentos
Institucionais  da  cidade  de  Fortaleza,  conselhos  tutelares,  estudantes  e
profissionais  de  Direito,  Enfermagem Pedagogia,  Psicologia,  Serviço  Social,
Terapia Ocupacional etc.
Promoção: Universidade de Fortaleza e MPCE 
Horário: 9 às 12 horas.
Inscrições  abertas.  Mais  informações:  (85)  3477-3219 

 10 de outubro de 2016
Tema: "Perfil dos educadores e técnicos no acolhimento institucional"
Convidada: Dra. Laiane da Silva Corrêa (UFPA)

 07 de novembro de 2016
Tema: "Sexualidade das crianças/adolescentes acolhidos"
Convidados: Ms. Juliana Fernandes (Centro Universitário Estácio do Ceará) e
Ms. Emilie Boesmans (UECE)

 28 de novembro de 2016
Tema: "Boas práticas de cuidado no acolhimento institucional"
Convidada: Dra. Lília Iêda Chaves Cavalcante (UFPA)

Mais  detalhes:  http://www.unifor.br/index.php?
option=com_content&view=article&id=8139:qboas-praticas-de-cuidado-nos-
acolhimentos-institucionaisq-e-tema-de-seminario-do-
lesplexos&catid=220:eventos-capa&Itemid=71

Jurisprudência

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. INTERESSES
COLIDENTES.  MENORES.  REPRESENTANTES  LEGAIS.  NOMEAÇÃO  DE
CURADOR ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL  DE 2015.MINISTÉRIO PÚBLICO.  OFENSA AO ART.  535  DO CPC NÃO
CONFIGURADA.OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
PROVIDO.1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto por
Thiara  Willemem  Macedo  Soares  e  Dandara  Willemem  Macedo  Soares,
representadas pela Defensoria Pública, objetivando a reforma da decisão do
MM. Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude e do Idoso da Comarca
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de Duque de Caxias, que, nos autos da Ação de Acolhimento Institucional das
menores  acima mencionadas,  indeferiu  o  pleito  de  nomeação  do  Defensor
Público, em atuação naquela Vara, como Curador Especial.2. O Tribunal a quo
deu parcial provimento ao Agravo de Instrumento e assim consignou na sua
decisão: "In casu, em se tratando de criança acolhida em instituição, em razão
de  encontrar-se  em  situação  de  risco  e  vulnerabilidade  social,  eis  que,
negligenciada  por  seus  genitores,  patente  a  colidência  de  interesses  das
aludidas menores e de seus representantes legais, a permitir a nomeação de
curador especial, consoante dispositivos legais acima citados, constituindo-se a
atuação da Defensoria Pública, nessa situação, em uma garantia que se soma
no resguardo dos direitos do infante, sem, contudo, implicar em supressão da
função do Ministério Público." (fl. 52-53, grifo acrescentado).3. O artigo 9º,
inciso I, do CPC/1973, dispõe que se dará Curador Especial ao incapaz quando
os  interesses  deste  colidirem  com  os  dos  seus  representantes  legais.4.
Ademais,  o  novo  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  no  seu  artigo  72,
estabelece  no  mesmo  sentido,  e  afirma,  expressamente,  que  a  Curatela
Especial será exercida pela Defensoria Pública.5. O artigo 142 do ECA, como
bem ressaltado pelo v. acórdão recorrido, também determina a nomeação de
Curador  Especial.6.  Esclareça-se  que somente  "se  justifica  a  nomeação  de
Curador Especial quando colidentes os interesses dos incapazes e os de seu
representante legal". (AgRg no Ag 1369745/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 16/04/2012).7. Por fim, constata-se que não
se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973, uma vez
que  o  Tribunal  de  origem  julgou  integralmente  a  lide  e  solucionou  a
controvérsia,  tal  como lhe foi  apresentada.8. Recurso Especial não provido.
(REsp  1589071/RJ,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 16/08/2016, DJe 09/09/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  EFEITO  SUSPENSIVO.  APELAÇÃO.  IMEDIATA  EXECUÇÃO  DA
MEDIDA. POSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO. DESNECESSIDADE. 1. A
partir do julgamento do HC 346.380, relatado pelo Ministro Rogério Schietti, a
3ª Seção do Superior Tribunal passou a adotar o entendimento de que a não
concessão  de efeito  suspensivo  à  apelação  interposta  contra  sentença  que
aplique medida socioeducativa não viola o direito fundamental de presunção
de não culpabilidade (DJe, 13/5/2016). 2. Entendeu a Turma que, diante do
caráter ressocializador e protetivo das medidas socioeducativas, condicionar a
execução da medida socioeducativa ao trânsito em julgado da sentença que
acolhe a representação ministerial é medida que contrasta com o princípio da
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proteção  integral  e  do  superior  interesse,  norteadores  da  atividade  do
magistrado no âmbito do direito menorista. 3. Não podendo ser cumprida de
imediato a sentença monocrática, as medidas socioeducativas perderiam por
completo  seu  caráter  preventivo,  pedagógico,  disciplinador  e  protetor,  pois
somente  poderiam  ser  aplicadas  depois  de  confirmadas  pela  instância  ad
quem, alguns ou vários meses depois (HC 188.197/DF, Rel. Ministro GILSON
DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 1º/8/2011). 4. Recurso a
que se nega provimento.(RHC 62.860/BA, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016)

PENAL.  RÉU  CONDENADO  PELA  CONTRAVENÇÃO  DE  PERTURBAÇÃO  DA
TRANQUILIDADE.  PRETENSÃO ACUSATÓRIA À CONDENAÇÃO POR ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. ACOLHIMENTO. PRÁTICAS LIBINOSAS MEDIANTE CONTATO
DIRETO COM O ÕRGÃO SEXUAL. PRETENSÃO DEFENSIVA À PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO  PUNITIVA.  IMPROCEDÊNCIA.  SENTENÇA  REFORMADA.  1  Réu
condenado  por  infringir  o  artigo  65  da  Lei  de  Contravenções  Penais,  por
constranger garoto com cinco anos de idade a se submeter a práticas sexuais
de manipulação direta  e recíproca dos  pênis,  como forma de masturbação
recíproca. O órgão acusador postula a reclassificação da conduta para estupro
de vulnerável e a Defesa pede a prescrição da pretensão punitiva do Estado. 2
A materialidade e a autoria do crime de estupro de vulnerável  se reputam
provadas  quando  o  testemunho  da  vítima  infante  se  apresenta  lógico  e
coerente, contando com o respaldo de outros testemunhos colhidos. 3 Não há
mera contravenção penal quando os atos libidinosos praticados contra criança
de tenra idade se perfazem mediante manipulação direta do órgão sexual,
estando os sujeitos do crime com as calças abaixadas. A reclassificação da
conduta para estupro de vulnerável inviabiliza o reconhecimento da prescrição
da pretensão punitiva.4 Provimento da apelação acusatória e desprovimento
da  defensiva.(TJDFT.  Acórdão  n.965501,  20110310199213APR,  Relator:
GEORGE LOPES, Revisor: SANDRA DE SANTIS, 1ª TURMA CRIMINAL, Data de
Julgamento: 01/09/2016, Publicado no DJE: 16/09/2016. Pág.: 138/142) 

RECURSO DE AGRAVO. VARA DE EXECUÇÕES PENAIS. DIREITO DO PRESO DE
RECEBER  VISITA.  IRMÃ  DO  SENTENCIADO  COM  17  ANOS  DE  IDADE.
PRINCÍPIO  DA  PROTEÇÃO  INTEGRAL  À  CRIANÇA  E  AO  ADOLESCENTE.
PONDERAÇÃO DE PRINCÍPIOS. VISITA AUTORIZADA. RECURSO PROVIDO. 1.
O artigo 41, inciso X, da Lei de Execução Penal assegura ao preso o direito de
receber visitas do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias
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determinados,  constituindo  importante  instrumento  viabilizador  da
ressocialização  do  preso/sentenciado.  2.  O  direito  de  visitas  do  preso,
entretanto,  deve  ser  sopesado  com  o  preceito  constitucional  de  proteção
integral  à criança e ao adolescente, previsto no artigo 227 da Constituição
Federal e nos artigos 3º, 17 e 18, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 3.
Diante das peculiaridades do caso concreto, tratando-se de adolescente com
17 anos de idade, que, embora necessite de proteção especial, está em fase
de desenvolvimento físico e mental bem avançado, mostra-se razoável a sua
entrada no estabelecimento prisional para visitar seu irmão que cumpre pena
e,  assim,  também  manter  os  laços  que  constituem  o  núcleo  familiar.  4.
Recurso  provido.(TJDFT.  Acórdão  n.965584,  20160020323067RAG,  Relator:
WALDIR LEÔNCIO LOPES JÚNIOR 3ª TURMA CRIMINAL, Data de Julgamento:
08/09/2016, Publicado no DJE: 15/09/2016. Pág.: 294).

APELAÇÃO CÍVEL.  ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. INFRAÇÃO
ADMINISTRATIVA.  ARTIGO 258  DO ECA.  PENA  DE  MULTA.  REINCIDÊNCIA.
PROPORCIONALIDADE.  SENTENÇA  MANTIDA.1.  A  multa  aplicada  em
decorrência de infração administrativa tem finalidade punitiva e pedagógica, e
objetiva punir o infrator e desestimular a prática de novas infrações. Para a
sua fixação, deve ser observado o poder econômico do infrator, já que o valor
a ser fixado tem que ser relevante financeiramente, para que a multa cumpra
a sua função.2. A existência de condenações anteriores é suficiente para elevar
à  multa  acima  do  mínimo  legal,  e,  considerando  o  poderio  econômico  do
infrator, a multa aplicada em 15 (quinze) salários mínimos, observando que o
máximo da pena prevista é de 20 (vinte) salários mínimos, não é excessiva e
respeita o princípio da proporcionalidade.3. Recurso conhecido e improvido.
(TJDFT. Acórdão n.965168, 20120130065637APC, Relator: ANA CANTARINO 3ª
TURMA  CÍVEL,  Data  de  Julgamento:  08/09/2016,  Publicado  no  DJE:
15/09/2016. Pág.: 308/323). 

1. Fornecimento de bebida alcoólica a adolescente – Fragilidade probatória –
Absolvição.2.  Fornecimento  de  bebida  alcoólica  a  adolescente  –  Suficiência
probatória – Não configuração, no entanto, do delito descrito no art. 243 da
Lei 8.069/90 na redação anterior à Lei 13.106/15 – Critério da especialidade –
Desclassificação para a contravenção penal prevista no art. 63, I, do Decreto-
lei  3.688/41  –  Imposição  exclusiva  de  multa  –  Prescrição  da  pretensão
punitiva.  (TJSP.  Relator(a):  Vico  Mañas;  Comarca:  Nova  Granada;  Órgão
julgador: 12ª Câmara de Direito Criminal; Data do julgamento: 14/09/2016;
Data de registro: 19/09/2016).
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